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1. INTRODUÇÃO 

O rio Verde Grande é um importante afluente da margem direita do rio São Francisco que 

constitui, em parte de seu curso, o limite entre os Estados da Bahia e de Minas Gerais. 

Por esse motivo, assim como seu afluente, o rio Verde Pequeno, é considerado um rio de 

domínio federal.  

Sua bacia tem área de 31.410 km² que abrange 8 municípios na Bahia (13% da área 

total) e 27 municípios em Minas Gerais (87% da área total). A população é de 741,5 mil 

habitantes (ano de 2007), que corresponde a cerca de 5% da população total da bacia do 

São Francisco. 

A região se destaca pela produção agrícola, realizada predominantemente com a 

irrigação, e pela presença da cidade de Montes Claros (MG), que representa importante 

polo regional e concentra da população da bacia. 

Em função do expressivo desenvolvimento regional e da expansão urbana, associada a 

baixa disponibilidade hídrica dos rios em uma região de clima semi-árido, são registrados 

conflitos pelo uso da água na bacia desde a década de 80. 

Para enfrentar os desafios da gestão dos recursos hídricos, foi aprovada pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos, em 2003, a criação do Comitê da Bacia Hidrográfica do 

rio Verde Grande. 

Em 2009, foi iniciada a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 

do rio Verde Grande (PRH Verde Grande), que visa articular os instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e embasa as ações para a gestão e o uso múltiplo e 

integrado dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  Isso se reflete diretamente 

no enfrentamento dos dois principais problemas que se verificam na bacia: a escassez 

hídrica com suas repercussões sobre a qualidade e a quantidade de água e a fragilidade 

na gestão de recursos hídricos na região. 

Seu processo de elaboração se estendeu até 2010 e contou com a participação da 

sociedade bacia por meio do acompanhamento contínuo do Comitê da Bacia e da 

realização de três rodadas de reuniões públicas. Todo o processo de consulta e 

participação permitiu a construção de uma visão ampla das questões mais críticas da 

região, refletindo e buscando integrar os consensos e pontos de vista de diversos atores. 

O presente documento, o Relatório Síntese do PRH Verde Grande se encontra 

subdividido em 10 capítulos onde é revisado e consolidado o acervo de informações 

produzidas e o conjunto de ações propostas para a bacia. 
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O Capítulo 2 oferece, de forma concisa, uma visão da metodologia utilizada nas três 

etapas de elaboração do Plano e as principais fontes de dados consultadas. 

O Capítulo 3 apresenta o processo participativo da sua elaboração, que contou com as 

reuniões públicas e com o acompanhamento da Câmara Técnica Consultiva do Comitê 

da Bacia. 

O Capítulo 4 apresenta um breve histórico dos conflitos pelo uso da água na bacia e as 

ações de gestão de recursos hídricos realizadas. 

O Capítulo 5 sintetiza um conjunto de informações físico-climáticas, socioeconômicas, de 

uso e ocupação do solo e ambientais produzidos e organizados sobre a bacia. Apresenta 

ainda a disponibilidade hídrica, os diferentes usos da água e o confronte entre essas duas 

variáveis. 

O Capítulo 6 delineia os cenários de utilização dos recursos hídricos, considerando os 

múltiplos usos da água, até o ano de 2030, horizonte do PRH Verde Grande.  

No Capítulo 7 são descritos os programas e ações propostos para a região até 2030 para 

enfrentar as questões identificadas como mais relevantes para o uso sustentável dos 

recursos hídricos, apresentadas nos dois capítulos anteriores, não se limitando apenas a 

ações estruturais. Nesse sentido, aborda os temas estratégicos e trata da aplicação de 

instrumentos como outorga, cobrança e enquadramento, entre outros. 

O Capítulo 8 analisa o arranjo institucional para a gestão dos recursos hídricos, visando a 

implementação das ações previstas no PRH Verde Grande. 

O Capítulo 9 apresenta as principais conclusões e recomendações do estudo. 

Por fim, o Capítulo 10 lista as principais referências bibliográficas utilizadas e é 

acrescentado um anexo ao final do documento que apresenta a lista de atores que 

participaram do processo de elaboração do PRH Verde. 
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2. METODOLOGIA E BASES DE DADOS 

A elaboração foi do PRH Verde Grande foi dividida em três distintas etapas: Diagnóstico, 

Prognóstico e Plano de Recursos Hídricos Propriamente Dito. 

No Diagnóstico, foi levantada e sistematizada uma grande quantidade de dados 

anteriormente dispersos em diferentes órgãos e instituições e com diferentes níveis e 

escalas de levantamento. Todo o acervo levantado foi atualizado e colocado sobre uma 

base única, que deu subsídios para a criação de um Banco de Dados associado a um 

Sistema de Informações Geográficas (SIG) denominado SIG-Plano. 

Com relação às bases e dados coletados, estes cobrem, de forma geral, adequadamente 

a bacia e foram considerados suficientes e dotados da qualidade necessária para a 

elaboração do PRH Verde Grande, cuja escala de trabalho foi de 1:100.000 e contou 

essencialmente com dados secundários.  

O único conjunto de dados gerado a partir de dados primários foi o mapa de uso e 

ocupação do solo, elaborado com a utilização de imagens de satélite, que incluiu o 

levantamento de áreas irrigadas e o reconhecimento e confirmação de alvos em campo. 

Complementado essa atividade de campo, foi realizado sobrevoo de avião por toda a 

bacia, o que ocorreu no mês de junho de 2009. 

Um aspecto importante identificado nos trabalhos foi a limitação de dados sobre 

hidrologia superficial, principalmente estações fluviométricas, e subterrânea, 

especialmente pela ausência de dados de monitoramento de poços.  

Apesar dessas limitações, o conjunto de informações produzidas na etapa de Diagnóstico 

permitiu constituir um quadro de referência sobre temas socioeconômicos, ambientais e, 

principalmente, hídricos.  

O Prognóstico foi desenvolvido com o objetivo de analisar as alternativas de incremento 

da oferta hídrica para o atendimento das demandas futuras de água na bacia 

considerando o cenário crítico de escassez. Para isso, foram construídos três cenários ï 

tendencial e dois normativos - de crescimento das demandas associado ao incremento da 

oferta hídrica. O balanço hídrico quantitativo (demandas versus disponibilidade) foi 

executado, de modo a verificar o comprometimento dos recursos hídricos para 

atendimento aos diversos usos.  

Na Etapa do Plano de Recursos Propriamente Dito, foram analisados, de forma integrada, 

os resultados das etapas anteriores. As questões identificadas como relevantes para o 

desenvolvimento da bacia em bases sustentáveis subsidiaram a construção de um 
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conjunto de diretrizes para programas e ações na região. Os custos de investimentos de 

cada ação foram quantificados e os atores envolvidos identificados. Ainda nessa etapa, 

foram estruturadas as diretrizes para os instrumentos de gestão como a outorga e a 

fiscalização. 

A Tabela 2.1 sistematiza as principais bases e estudos consultados ao longo de todo o 

PRH Verde Grande.  

 

Tabela 2.1. Principais fontes de dados utilizados na elaboração do PRH Verde Grande 

Tema Principais fontes 

Aspectos gerais 

ANA (2002) Projeto de Gerenciamento Integrado das Atividades Desenvolvidas em 

Terra na Bacia do São Francisco, Sub-projeto 4.2A, MMA (2007), IBGE (2005), CIM 

(IBGE, 2003). 

Hidrografia 
Base hidroreferenciada (ANA, 2007), CODEVASF, Cartas Topográficas (Mapeamento 

Sistemático Brasileiro). 

Uso e ocupação do solo 
MMA (2007), IBAMA (2008), IEF (2008), imagens de satélite Landsat TM 5 de agosto 

de 2008 

Geologia 

Carta Geológica do Brasil ao Milionésimo ï Folhas SE23 Belo Horizonte, SD23 

Brasília, CPRM (2004); Mapa Geológico do Estado de Minas Gerais, COMIG/CPRM 

(2003); Projeto Espinhaço, CODEMIG/UFMG (2007); Projeto São Francisco, CPRM 

(2003); Projeto Radambrasil, escala 1:1.000.000, Folha SD.23 Brasília (1982). 

Geomorfologia 

CETEC (1994).  Estudo de caso: Bacia do rio Verde Grande; CETEC (1980). Projeto 

Jequitinhonha. Folhas Guanambi e Monte Azul, Araçuaí; CETEC (1983). Projeto Alto 

São Francisco e parte Central da área mineira da SUDENE; CETEC (1981). Plano de 

Desenvolvimento Integrado do Noroeste Mineiro; RADAM (1982). Folha SD 23 

Brasília, volume 29. 

Pedologia 

CETEC (1995). Desenvolvimento metodológico para modelo de gerenciamento 

ambiental de bacias hidrográficas. Estudo de caso: Bacia do Verde Grande. Belo 

Horizonte. 

Suscetibilidade à erosão 

CETEC (1984). Estudos de erosão acelerada e de práticas conservacionistas. 

Programa de Desenvolvimento Rural Integrado da Região do Jequitaí/Verde Grande; 

CODEVASF /FAO (1994). Estimativa da erosão atual e potencial no vale do São 

Francisco. Relatório de Consultoria Henrique Chaves; CETEC (1991). Estratégias de 

Recuperação da Bacia do rio Verde Grande. Estudos de erosão acelerada. 

Climatologia e precipitação INMET (2009) e Hidroweb (ANA, 2009). 

Disponibilidade hídrica superficial 
Sistema de Informações Hidrológicas (Hidroweb) da Agência Nacional de Águas 

(ANA). 

Qualidade das águas superficiais 
CODEVASF (2004). Projeto de Irrigação Estreito; Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas (IGAM) 
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Tema Principais fontes 

Disponibilidade hídrica 

subterrânea 

CPRM (2009) - SIAGAS; Instituto de Gestão das Águas e Clima ï INGÁ/BA, Instituto 

Mineiro de Gestão das Águas ï IGAM/MG, Fundação Centro Tecnológico de Minas 

Gerais ï CETEC e Companhia de Saneamento de Minas Gerais ïCOPASA. Silva 

(1984), CETEC (1996), CODEVASF/IGAM. 

Qualidade das águas 

subterrâneas 

CODEVASF (2004). Projeto de Irrigação Estreito; Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas (IGAM); UFMG (2009). Processos geradores de concentração anômala de 

fluoreto na água subterrânea em região semi-árida: estudo de caso em aqüífero 

cárstico-fissural do Grupo Bambuí nos municípios de Verdelândia, Varzelândia e Jaíba, 

Minas Gerais. 

Irrigação 
IBGE (1980, 1985, 1995); Rural Minas (1996); e Imagem de satélite para os anos: 

1992 e 2009; CODEVASF. 

Caracterização Fitogeográfica IBGE (2004). Mapa de biomas. 

Recursos minerais CPRM (2004); DNPM (2009) ï SIGMINE. 

Bioma IBGE (2004). 

Unidades de conservação IBAMA (2008), IEF (2008). 

Áreas prioritárias para 

conservação da biodiversidade 
BRASIL (2007). Portaria nº 9 de 23/01/2007 do Ministério do Meio Ambiente. 

Terras indígenas FUNAI (2007). 

Saneamento 

ambiental 

Água 
BRASIL (2007). Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento ï SNIS; PERH ï 

Plano Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais. 

Esgoto BRASIL (2007). Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento ï SNIS 

Resíduos 

sólidos 

BRASIL (2006). Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento ï Resíduos 

Sólidos Urbanos SNIS/RSU. 

Socioeconomia 
Sistema Integrado de Informações Ambientais ï SIAM, IBGE, PNDU. Atlas do 

Desenvolvimento Humano; IPEA; IBGE / RAIS Ministério do Trabalho (2007). 

Sistema de Transportes 
Cartas Topográficas (Mapeamento Sistemático Brasileiro), CIM (IBGE,2003); 

Departamento de Estrada e Rodagem - DER/MG. 

Cenários macroeconômicos Censo Agropecuário 1996/2006; IPEA (2007), IBGE (2000 e 2007). 

Projeções demográficas e 

agropecuárias 

IBGE (2000) Censo Demográfico; IBGE (1996 e 2006). Censos Agropecuários; IBGE 

(2004, 2005 e 2007). Projeções Populacionais; IGBE (1998/2007). PAM ï Pesquisa 

Agrícola Municipal; IBGE (1998/2007). PPM ï Pesquisa Pecuária Municipal. 
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3. PROCESSO DE ELABORAÇ ÃO 

A elaboração do PRH foi iniciada em janeiro de 2008 sob a coordenação da Agência 

Nacional de Águas (ANA) coordenando que contratou os serviços da Ecoplan Engenharia 

Ltda. Internamente na ANA, o processo teve a coordenação da Superintendência de 

Planejamento de Recursos Hídricos e contou com a colaboração de outras 

superintendências que deram suporte técnico à condução do trabalho em suas áreas 

específicas de atuação. 

A construção do PRH Verde Grande foi conduzida por meio de um processo participativo 

com a criação de dois espaços de discussão e de recebimento de contribuições ao 

estudo: Reuniões Públicas e o Comitê da Bacia. Além disso, os órgãos gestores 

estaduais de recursos hídricos, do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) do 

Estado de Minas Gerais e do Instituto de Gestão das Águas e Clima (INGÁ) do Estado do 

Bahia, designaram técnicos que passaram a acompanhar, a partir de maio de 2009, as 

reuniões mensais realizadas entre a ANA e a contratada.  

O princípio participativo da gestão de recursos hídricos, adotado no PRH Verde Grande é 

aquele preconizado pela Lei no 9.433, de 1997 que estabelece que a implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos deve ser descentralizada e participativa.  

O Comitê da Bacia designou uma Câmara Técnica Consultiva (CTC) para acompanhar e 

contribuir para o desenvolvimento dos trabalhos de elaboração do PRH. A CTC possui 20 

membros (Anexo 1) incluindo representantes da sociedade civil, usuários de recursos 

hídricos e poder público estadual. As reuniões sempre abertas ao público ocorreram com 

freqüência mensal e aconteceram nas seguintes datas:  

- no ano de 2009, nos dias 24 de março, 28 de abril, 27 de junho, 30 de maio, 16 de 

junho, 30 de julho, 30 de setembro, 16 de novembro;  

- no ano de 2010, nos dias 28 de janeiro, 10 de março, 13 de abril, 18 de maio, 16 de 

junho, 31 de agosto e 21 de outubro. 

Ao final de cada etapa de elaboração do estudo, após o recebimento das contribuições da 

CTC, foram realizadas as rodadas de reuniões públicas para apresentação dos 

resultados à população da bacia do rio Verde Grande nas seguintes datas e locais:  

- etapa de Diagnóstico em outubro de 2009: Urandi (BA), dia 26; Nova Porteirinha (MG), 

dia 27 e Montes Claros (MG), dia 28; 

- etapa de Prognóstico em maio de 2010: Urandi, dia 04; Nova Porteirinha, dia 05 e 

Montes Claros, dia 06; 
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- etapa do Plano de Recursos Hídricos Propriamente Dito em junho de 2010: Urandi, dia 

22; Nova Porteirinha, dia 23 e Montes Claros, dia 23. 

A apresentação de informações consolidadas durante as reuniões públicas favoreceu o 

debate e estimulou a contribuição dos participantes. Após a conclusão da rodada de 

reuniões, era realizada a análise e incorporação das contribuições recebidas. 

Assim, durante o processo de elaboração do PRH Verde Grande, os membros da CTC 

acompanharam ativamente os trabalhos desenvolvidos por meio de um total de 13 

reuniões mensais. A participação pública se deu por meio das 3 rodadas de reuniões 

públicas, tendo sido realizadas 9 apresentações em 3 cidades situadas nos Estados de 

Minas Gerais e Bahia, totalizando a participação de mais de 40 entidades, que incluem 

governo, sociedade civil e usuários. No Anexo 1, são listados os atores envolvidos nas 

discussões e debates do PERHTA, bem como a composição do Comitê da Bacia e da 

CTC. 

Todos os relatórios do PRH foram disponibilizados para consulta aos membros da CTC e 

aos participantes das reuniões públicas na página do Comitê da Bacia localizado no 

endereço eletrônico da ANA: 

http://www.verdegrande.cbh.gov.br/Plano%20de%20Bacia.aspx. As contribuições 

relativas aos relatórios foram recebidas pelo seguinte e-mail: spr@ana.gov.br. 

O processo de consulta e participação, conduzido dentro do PRH Verde Grande, permitiu 

a construção de uma visão ampla das questões mais críticas da região. Revelou-se ainda 

importante para a adequação do foco em diversos temas e para que fosse obtido o 

conjunto de visões que melhor representam os anseios da sociedade. 

  

mailto:spr@ana.gov.br
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4. HISTÓRICO DO USO DA ÁGUA E DAS AÇÕES DE GESTÃO 

O desenvolvimento da agricultura irrigada na bacia do rio Verde Grande iniciou-se na 

década de 70 através das atuações do Departamento Nacional de Obras Contra a Seca 

(DNOCS) e da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 

Parnaíba (CODEVASF), que iniciaram, respectivamente, a implantação dos Perímetros 

Irrigados do Estreito (Urandi, BA e Espinosa, MG) e do Gorutuba (Nova Porteirinha, MG). 

Essa ação se inseriu no contexto de ações do Programa Nacional de Irrigação (PRONI), 

em fins dos anos 70 e início dos anos 80, que tinha a finalidade de executar a nova 

política de modernização da agricultura. À criação do PRONI, no âmbito nacional, veio 

somar-se o Projeto Nordeste no qual foram inseridos os perímetros irrigados já existentes 

na bacia: Gorutuba e Estreito. Desse modo, a esses projetos que eram voltados para 

agricultores de baixa renda, foram acrescentados então componentes tecnológicos mais 

modernos como a utilização de insumos e novas tecnologias de irrigação.  

As experiências advindas desses projetos, aliada a abundância de solos aptos para a 

irrigação e aos benefícios fiscais e subsídios oferecidos (SUDENE, FINOR/BNB, entre 

outros), serviram de atrativos para a instalação de inúmeros projetos na bacia.  

Com o grande desenvolvimento da irrigação na década de 80, iniciaram-se os primeiros 

registros de conflito entre usuários de água na região. Em fins de 1988, a crescente 

demanda e conseqüente redução da disponibilidade hídrica criaram um quadro de 

dificuldades de compatibilização dos vários usos no rio Verde Grande. Esses conflitos 

ocorreram basicamente entre duas categorias: entre irrigantes (incluindo os de irrigação 

pública e privada) e entre irrigantes e outros usuários, conflito que se processou em 

diversos níveis, principalmente entre agricultores e pecuaristas.  

No início de 1995, foi contratado o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do rio 

Verde Grande sob coordenação executiva da Secretaria de Estado de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, Fundação Rural Mineira (SEAPA/RURALMINAS). Entre os 

trabalhos iniciais desenvolvidos, foi realizado o cadastro de 550 usuários de água 

superficial a quase totalidade para a irrigação no ano 1996. Esse estudo sistematizou 

grande quantidade de informações e dados para a bacia, mas não chegou a ser 

concluído. 

Os conflitos continuaram e ocorreram varias denúncias aos órgãos públicos sobre a 

situação de disputa pela água, inclusive pedindo providências. Medidas paliativas foram 

tentadas como a abertura das comportas da barragem Bico da Pedra.  
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Os constantes conflitos e a constatação de que critérios técnicos e procedimentos 

utilizados na concessão de outorgas para esta bacia precisavam ser revistos, conduziram 

o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal a suspender a emissão de outorgas 

de direito de uso de água superficial para a irrigação em toda a bacia em 30 de dezembro 

de 1996, na expectativa de retornar o processo a partir da definição desses critérios. 

Cumpre registrar que, após a entrada em vigor da portaria, houve um acentuado 

incremento na utilização dos recursos hídricos subterrâneos que não sofreram restrição 

de uso. 

Em 2001, a Agência Nacional de Águas (ANA) instituiu o Grupo de Coordenação 

Interinstitucional (GCI) para promover e implementar um plano de gestão de recursos 

hídricos na bacia por considerar que havia a necessidade da retomada do processo de 

outorga, obedecendo a critérios baseados nas características regionais. Para tanto, foi 

tomada a decisão de implementar um plano de estruturação do sistema de gestão, 

contemplando a definição de critérios e procedimentos para a outorga e a estruturação do 

Comitê da Bacia. Como resultado do esforço de implementação desse plano de gestão, 

foi instalado, no segundo semestre de 2001, o Escritório Técnico do Verde Grande 

(ETVG) em Janaúba.  

No ano seguinte, em 2002, foi realizado o cadastramento de usuários de água da sub-

bacia do rio Gorutuba, afluente da margem direita do rio Verde Grande. Em 2003, foi 

definida a alocação negociada de água entre os usuários do rio Gorutuba e o 

monitoramento da operação do reservatório Bico da Pedra.  

Nesse mesmo ano, considerando as avaliações e fundamentos constantes da ANA, o 

Ministério do Meio Ambiente revogou a portaria de 1996, que suspendia a emissão de 

outorga na bacia. 

A criação do Comitê da Bacia recebeu aprovação unânime do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos em maio de 2003. Posteriormente, por meio de decreto presidencial, 

de 3 de dezembro, foi instituído o Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande 

cujos principais objetivos são de promover o ordenamento, definir as diretrizes e a 

necessária articulação de todos os setores de usuários da bacia para melhor 

aproveitamento dos recursos hídricos e implantação dos instrumentos técnicos de gestão. 

Em 2004, após um longo processo de articulação na bacia, o comitê foi instalado. 

Nesse mesmo ano, a fim de retomar a emissão da outorga no restante da bacia, foi 

iniciada a complementação do cadastro de usuários de água da bacia do rio Verde 

Grande, que resultou em 1.929 cadastros.  
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Cabe registrar que, por ocasião do cadastro da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, 

realizado no ano de 2005, os usuários da bacia do rio Verde Grande foram novamente 

visitados no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica entre a ANA e o Ministério da 

Integração, objetivando complementar os dados cadastrais. Para tanto, foi utilizada a 

base de dados do cadastro anterior, realizado pela ANA, e os dados produzidos foram 

inseridos no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos.  

Em 2008, o cadastramento de usuários ao longo do rio Verde Grande foi novamente 

validado e, em dezembro, ocorreu a aprovação das regras de uso das águas com a 

publicação do marco regulatório. O marco estabelece que, com exceção do setor de 

abastecimento público, que não sofrerá redução na captação, os demais setores usuários 

de água terão seus usos reduzidos de acordo com o nível de água do rio Verde Grande e 

da quantidade de água captada pelo usuário. Foram emitidas 118 outorgas e 

estabelecidas regras para emissão de futuras outorgas no rio.  
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5. DIAGNÓSTICO 

5.1 ÁREA DE ESTUDO 

A bacia do rio Verde Grande possui área de 31.410 km² dos quais 87% (27.219 km²) 

correspondem à parcela da bacia inserida no Estado de Minas Gerais e 13% (4.191 km²) 

encontram-se no Estado da Bahia. Abrange 35 municípios, sendo 8 na Bahia e 27 em 

Minas Gerais. Desse total, 26 municípios têm sua sede localizada na bacia, destacando-

se Montes Claros, Jaíba e Janaúba, na porção e mineira, e Sebastião Laranjeiras e 

Urandi, na baiana. 

A configuração da bacia é alongada, com sentido sul-norte, coincidente com o do rio 

principal, que sofre uma mudança para uma direção aproximada leste-oeste próxima a 

confluência com o rio São Francisco (Figura 4.1). É nesse trecho final, onde o rio principal 

flexiona, que o mesmo constitui a divisa estadual entre Minas Gerais e Bahia.  

O rio Verde Grande tem como principais afluentes os rios situados na margem diretia: o 

rio Gorutuba (área de drenagem de 9.848 km2), que é de domínio estadual (de Minas 

Gerais), e o rio Verde Pequeno (área de drenagem de 2.715 km2), que forma a divisa 

estadual entre Minas Gerais e Bahia, constituindo assim também um rio de domínio 

federal. 

A bacia do rio Verde Grande para fins de planejamento do PRH Verde Grande foi 

subdividida em 8 sub-bacias (Figura 4.1).  A caracterização de cada unidade é 

apresentada na Tabela 4.1 em que se destaca a sub-bacia Médio e Baixo Gorutuba como 

a de maior área, representando 25% (7.715 km²) do total da bacia, enquanto a sub-bacia 

Baixo Verde Grande é a menor com apenas 6% da área (1.934 km²). 

 

5.2 CARACTERIZAÇÃO FÍ SICA-BIÓTICA 

Clima 

A bacia do Verde Grande apresenta clima característico do semi-árido brasileiro. 

Segundo a classificação de Köppen, predomina amplamente o tipo Aw, clima tropical 

quente e úmido com estação seca bem acentuada, enquanto o Cwa, mesotérmico de 

altitude com verões quentes e chuvosos e inverno seco com temperaturas mais amenas, 

está restrito às porções mais elevadas da Serra do Espinhaço, na borda oriental (ANA, 

2002). 
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Figura 4.1 ï Mapa de localização, base municipal e subdivisão da bacia do rio Verde Grande  
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Tabela 4.1 ï Caracterização das sub-bacias da bacia do rio Verde Grande 

Sub-bacia 
Área 

Municípios com sede na sub-bacia Principais corpos d'água 
km

2
 % na Bacia 

Alto Gorutuba (AG) 2.134,3 7% 
Nova Porteirinha, Janaúba e Riacho dos 
Machados 

Rio Gorutuba e Rio da Água Quente 

Alto Verde Grande (AVG) 3.102,2 10% 
Montes Claros, Glaucilândia, Juramento e 
Guaraciama 

Rio Verde Grande, Rio Cana-brava, Ribeirão Boa Vista, 
Rio do Vieira, Rio da Prata, Rio Juramento e Rio 
Saracura 

Alto Verde Pequeno (AVP) 2.907,5 9% Mamonas, Espinosa e Urandi Rio Verde Pequeno 

Baixo Verde Grande (BVG) 1.934,1 6% - Rio Verde Grande e Ribeirão Baixa da Mula 

Baixo Verde Pequeno (BVP) 3.369,3 11% Sebastião Laranjeiras 
Rio Verde Pequeno, Riacho da Macaca, Ribeirão do 
Poço Triste, Riacho da Mandiroba, Riacho do Aurélio e 
Córrego Olho-d'Água 

Médio e Baixo Gorutuba 
(MGB) 

7.721,2 25% 
Monte Azul, Catuti, Mato Verde, Pai 
Pedro, Gameleiras, Porteirinha e 
Serranópolis de Minas 

Rio Gorutuba, Rio Jacu, Ribeirão Jacu, Rio Tabuleiro, 
Rio Serra Branca, Córrego Furado Novo, Córrego Bom 
Jardim e Córrego Veredas das Águas 

Médio Verde Grande - Trecho 
Alto (MVG-TA) 

7.107,9 23% Varzelândia, Verdelândia e Jaíba 

Rio Verde Grande, Rio Arapoim, Riacho Salobro, 
Ribeirão do Ouro, Rio Suçuapara, Rio Jacuí, Rio 
Barreiras, Rio São Domingos, Rio Quem-Quem e 
Córrego Corgão 

Médio Verde Grande - Trecho 
Baixo (MVG-TB) 

3.161,3 10% 
Francisco Sá, Capitão Enéas, Mirabela, 
Patis e São João da Ponte 

Rio Verde Grande, Córrego Macaúbas, Córrego São 
Vicente 

Bacia Verde Grande 31.437,9 100% 
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O regime pluviométrico mostra que a bacia é caracterizada por dois períodos bem 

distintos (Figura 4.2). A estação chuvosa se estende de outubro a março, quando ocorre 

cerca de 93% da chuva anual, e a seca, de abril a setembro. 

 

 

Figura 4.2 - Precipitações médias mensais na bacia no período 1979-2002 

 

A precipitação média anual na bacia, considerando o período base de 1979 a 2002, é de 

866 mm. Os mais altos índices pluviométricos ocorrem nas cabeceiras da bacia, atingindo 

1.030 mm/ano, e vão diminuindo gradualmente em direção ao centro e nordeste da bacia, 

até atingir valores inferiores a 750 mm/ano (Figura 4.3).  

A bacia apresenta grande variabilidade interanual da precipitação (Figura 4.4). Na série 

de dados de 24 anos, observa-se que em 3 anos (1979, 1985 e 1992) a precipitação 

ultrapassou 1.200 mm/ano, enquanto em 7 anos os valores foram inferiores a 650 

mm/ano (1982, 1984, 1986, 1990, 1993, 1996 e 2001), caracterizando assim anos de 

maior seca. 
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Figura 4.3 - Distribuição da precipitação média anual  
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Figura 4.4. Precipitações médias anuais na bacia no período 1979-2002 

 

 

Geologia 

No aspecto regional, a bacia do rio Verde Grande está inserida nos domínios do Cráton 

do São Francisco.  

Os terrenos mais antigos de idade arqueana (superior a 1,8 bilhões de anos) ocorrem na 

borda oriental e correspondem ao embasamento composto por rochas ígneas e 

sedimentares metamorfisadas. São constituídos por gnaisses, migmatitos (Complexo 

Santa Izabel e Porteirinha) e seqüências vulcano-sedimentares (Urandi, Licínio de 

Almeida e Riacho dos Machados) (Figura 4.5). 

Compõem ainda a borda leste, as rochas de idade mesoproterozóica (1,6 a 1,2 bilhões de 

anos) do Supergrupo Espinhaço, representadas pelos metassedimentos 

predominantemente arenosos do Grupo Diamantina, na porção mineira da bacia, e do 

Grupo Oliveira dos Brejinhos, na divisa entre Bahia e Minas Gerais. 

Ocupando a maior parte da bacia, ocorrem as rochas pertencentes ao Supergrupo São 

Francisco de idade neoproterozóica (1 bilhão a 630 milhões de anos) representado pela 

Formação Jequitaí e Grupo Macaúbas, de ocorrências restritas, e Grupo Bambuí, de 

ampla extensão. Esse último se caracteriza por uma sequência de rochas carbonática
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Figura 4.5 ï Mapa geológico 
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 (calcárias) intercaladas a sedimentos. Nas zonas de ocorrência de expressiva 

participação de rochas calcárias, como nas porções sudoeste da bacia, próximo a Montes 

Claros, e noroeste, na confluência do Verde Grande com o São Francisco, ocorre o 

desenvolvimento de feições cársticas como dolinas, sumidouros e cavernas. 

De ocorrência restrita, na parte sudoeste da bacia, ocorrem os sedimentos arenosos do 

Grupo Urucuia de idade (145 a 65 milhões de anos).  

Por fim, recobrindo grande parte da porção central da bacia, na área de ocorrência 

principalmente das rochas do Supergrupo São Francisco, ocorrem os depósitos 

cenozóicos (menos de 65 milhões de anos) representados pelas coberturas detrítico-

lateríticas (areias argilosas e argilas arenosas intercaladas com argilas, folhelhos e linhito) 

e os aluviões (areia, cascalho e silte), que acompanham principalmente os rios Verde 

Grande e Gorutuba. 

Geomorfologia 

A bacia do Verde Grande está situada sobre três unidades geomorfológicas que guardam 

estreita relação com a geologia (Figura 4.5) e hipsometria (Figura 4.6). A Depressão 

Sanfranciscana, unidade de maior extensão na bacia, está delimitada a oeste pelos 

rebordos do Planalto São Francisco e a leste pelo Planalto das Bordas do Espinhaço. 

A Depressão Sanfranciscana estende-se pelas porções centro, sul e norte (cerca de dois 

terços da área) da bacia, correspondendo geologicamente essencialmente à região de 

ocorrências das rochas do Supergrupo São Francisco. A unidade apresenta 

principalmente extensas áreas aplainadas e dissecadas, superfícies onduladas, colinas e 

áreas de relevo cárstico, como dolinas e uvalas, desenvolvidas em sua maior parte sobre 

rochas pertencentes ao Grupo Bambuí. As altitudes estão, em sua maioria, em torno de 

500 m (Figura 4.6) e a rede de drenagem instalada é comandada pelo eixo do Verde 

Grande e os baixos cursos dos principais afluentes, como os rios Gorutuba, Verde 

Pequeno, Ouro, Vieira e Macaúbas. 

O Planalto São Francisco, localizado entre Varzelândia e Montes Claros, apresenta 

patamares rochosos, interflúvios tabulares, vertentes convexas e retilíneas, assentados 

sobre os siltitos do Grupo Bambuí. As chapadas, com cotas entre 800 e 1.000 m de 

altitude, estão sob os arenitos do Grupo Urucuia, que normalmente encontram-se 

desagregados e transformados em cobertura arenosa. Essas superfícies são delimitadas 

por rebordos erosivos bem marcados e constituem aqüíferos que originam nascente
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Figura 4.6 ï Mapa hipsométrico 

 


